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seja possível dispor de viaturas do IEFP, I. P., ou quando
a utilização de transportes públicos não seja compatível com
a urgência do serviço a realizar, ou delas resultem maiores
encargos para o Instituto.

§ 1.o A realização de qualquer acto no âmbito da competência
subdelegada pressupõe o respeito pelas normas legais e regulamen-
tares em vigor e o cumprimento das instruções emanadas do conselho
directivo.

§ 2.o É expressamente vedada a aquisição de bens supérfluos ou
ornamentais.

§ 3.o Mensalmente, será remetida ao director do Departamento
de Gestão Administrativa e Financeira a relação normativa das uti-
lizações de automóvel próprio, com totalização individual dos qui-
lómetros e descrição dos percursos efectuados.

§ 4.o Em matéria de formação de pessoal, de informação e docu-
mentação de relações comunitárias e das relações públicas, a directora
de serviços financeiros articulará obrigatoriamente com os serviços
com competência nessas matérias.

§ 5.o Em cumprimento do disposto no artigo 29.o do estatuto anexo
ao Decreto-Lei n.o 247/85, de 12 de Julho, na redacção resultante
do Decreto-Lei n.o 374/97, de 23 de Dezembro, os poderes men-
cionados nas alíneas b), c) e d) serão exercidos conjuntamente com
um dos membros do conselho directivo.

§ 6.o A presente subdelegação de competências é de aplicação ime-
diata, considerando-se expressamente ratificados pelo director do
Departamento de Gestão Administrativa e Financeira os actos que
se mostrem conformes, praticados pela subdelegatária, até à presente
data.

8 de Setembro de 2005. — O Director do Departamento de Gestão
Administrativa e Financeira, António Maximino Oliveira.

Despacho n.o 21 331/2005 (2.a série). — Ao abrigo do § 1.o
da deliberação de delegação de competências do conselho directivo
do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.),
no director do Departamento de Gestão Administrativa e Financeira,
licenciado António Maximino Oliveira, de 7 de Julho de 2005, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 10 de Agosto de
2005, o director do Departamento de Gestão Administrativa e Finan-
ceira subdelega na directora de serviços Administrativos, licenciada
Sara Maria Murta Ribeiro Lopes, sem prejuízo do direito de avocação,
competência para, no âmbito das atribuições que incubem à Direcção
de Serviços que dirige:

a) Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom
funcionamento dos Serviços, em actos de gestão corrente,
cumprindo as normas legais e de relacionamento interins-
titucional, com excepção da correspondência e demais docu-
mentos destinados a órgãos de soberania e respectivos titu-
lares, às entidades e organismos internacionais, ao Provedor
de Justiça, aos tribunais e confederações patronais ou sin-
dicatos;

b) Autorizar despesas em processos de aquisições de bens e ser-
viços relativos às unidades orgânicas dos serviços centrais do
IEFP, I. P., e outorgar os respectivos contratos, até ao mon-
tante de E 12 500 por acto;

c) Autorizar compras directas de carácter urgente até ao valor
de E 350 por acto, para o que disporá de um fundo per-
manente de E 900, verba esta que integra o fundo permanente
atribuído ao director do Departamento de Gestão Adminis-
trativa e Financeira;

d) Autorizar a libertação de cauções, independentemente do seu
valor;

e) Autorizar o pagamento antecipado de fornecimentos adju-
dicados, mediante a constituição de garantias de igual valor;

f) Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudica-
dos, mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens
já recepcionados;

g) Autorizar as deslocações em serviço no País;
h) Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
i) Autorizar a mobilidade do pessoal dentro da respectiva uni-

dade orgânica;
j) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço, que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não
seja possível dispor de viaturas do IEFP, I. P., ou quando
a utilização de transportes públicos não seja compatível com
a urgência do serviço a realizar, ou delas resultem maiores
encargos para o Instituto.

§ 1.o A realização de qualquer acto no âmbito da competência
subdelegada pressupõe o respeito pelas normas legais e regulamen-
tares em vigor e o cumprimento das instruções emanadas do conselho
directivo.

§ 2.o É expressamente vedada a aquisição de bens supérfluos ou
ornamentais.

§ 3.o Mensalmente, será remetida ao director do Departamento
de Gestão Administrativa e Financeira a relação normativa das uti-
lizações de automóvel próprio, com totalização individual dos qui-
lómetros e descrição dos percursos efectuados.

§ 4.o Em matéria de formação de pessoal, de informação e docu-
mentação de relações comunitárias e das relações públicas, a directora
de serviços Administrativos articulará obrigatoriamente com os ser-
viços com competência nessas matérias.

§ 5.o A presente subdelegação de competências é de aplicação ime-
diata, considerando-se expressamente ratificados pelo director do
Departamento de Gestão Administrativa e Financeira os actos que
se mostrem conformes, praticados pela subdelegatária até à presente
data.

8 de Setembro de 2005. — O Director do Departamento de Gestão
Administrativa e Financeira, António Maximino Oliveira.

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Deliberação (extracto) n.o 1328/2005. — Por ter sido publicada
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 154, de 11 de
Agosto de 2005, a deliberação (extracto) n.o 1081/2005, rectifica-se
que onde se lê «a deliberação n.o 980/2005» deve ler-se «a deliberação
n.o 981/2005».

23 de Setembro de 2005. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Faro

Despacho n.o 21 332/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Tendo em conta o disposto conjuntamente nos arti-
gos 29.o dos Estatutos do Instituto da Segurança Social, I. P., aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, na sua versão
actual, e 20.o da Lei n.o 34/2004, de 29 de Julho, bem como os coman-
dos constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego em Carla Sofia da Luz Correia, Isabel de Lur-
des da Cruz Mouro Inácio, Marta Luísa Caiado Gonçalves, Sandra
Margarida Teixieira da Silva e Vítor Manuel Esteves Vilaverde, todos
juristas do Núcleo Jurídico, a competência para a prática dos seguintes
actos:

1.1 — Deferir e indeferir os requerimentos de protecção jurídica
que se situem na área geográfica de intervenção do Centro Distrital
de Segurança Social de Faro, nos termos da Lei n.o 34/2004, de 29
de Julho;

1.2 — Apreciar os recursos de impugnação interpostos em confor-
midade com o artigo 27.o, n.os 1 e 3, da referida lei, mantendo ou
revogando o despacho proferido;

1.3 — Remeter ao tribunal competente o processo administrativo,
de acordo com o artigo 28.o do mesmo diploma;

1.4 — Requerer a quaisquer entidades informações adicionais rele-
vantes para a instrução e decisão dos pedidos de protecção jurídica;

1.5 — Assinar todo o expediente relativo a estes processos, nomea-
damente o endereçado aos requerentes ou seus representantes, aos
tribunais e à Ordem dos Advogados;

1.6 — Retirar, nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 34/2004, de
29 de Julho, a protecção jurídica;

1.7 — Requerer, ao abrigo do n.o 4 do artigo 8.o do mesmo diploma
legal, a quaisquer entidades, nomeadamente a instituições bancárias
e administração tributária, o acesso a informações e documentos tidos
como relevantes para a instrução e decisão dos processos em causa.

2 — Os poderes ora delegados não são susceptíveis de subdelegação.
3 — Este despacho é de aplicação imediata, ficando desde já rati-

ficados todos os actos no entretanto praticados pelos delegados no
âmbito das matérias objecto da presente delegação, ao abrigo e nos
termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Administrativo.

14 de Setembro de 2005. — O Director Distrital de Faro, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.




